
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.831 - MS (2016/0311423-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 

 PAULO ROBERTO CANHETE DINIZ E OUTRO(S) - MS011235 
 DIOGO SOARES VENÂNCIO VIANNA E OUTRO(S) - RJ122344 
 BÁRBARA VAN DER BROOCKE DE CASTRO E OUTRO(S) - DF036208 

AGRAVADO  : OSVALDO JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADOS : WILSON ABUD  - MS003452 

 ALEXANDRE ANTUNES ABUD E OUTRO(S) - MS009984 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. VIOLAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO. 
LEGISLAÇÃO CONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126/STJ. DANOS MORAIS. 
REDUÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973 nem importa 
negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da 
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, 
para decidir de modo integral a controvérsia posta. 
2. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando há no 
acórdão recorrido fundamento constitucional não atacado por recurso 
extraordinário.
3. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi  arbitrado em R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais). Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.831 - MS (2016/0311423-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por OI S.A. contra a decisão (fls. 665/673 e-STJ) que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões (fls. 678/715 e-STJ), a agravante sustenta, em síntese:

(i) omissão quanto ao enfrentamento do tema relativo à responsabilidade da 

agravada, porque "deve ser afastada a responsabilidade objetiva prevista no art. 37, VI, da 

Constituição Federal, aplicando-se a responsabilidade subjetiva que depende da verificação de 

culpa do agente" (fl. 684 e-STJ), e

(ii) afastamento da indenização por danos morais, pois "o recorrido não 

demonstrou, nos autos, efetivamente, a ocorrência de dor, sofrimento ou abalo psíquico" (fl. 687 

e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.831 - MS (2016/0311423-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

Não merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

No tocante à violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, quanto à 

obrigação de indenizar, verifica-se que o tribunal de origem motivou adequadamente sua 

decisão no art. 37, VI, da Constituição Federal, solucionando a controvérsia com a aplicação do 

direito que entendeu cabível à hipótese.

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o julgado 

recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. Além disso, o julgado está 

devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 

suscitados pelo recorrente, pois, como consabido, não está o julgador a tal obrigado.

A esse respeito, o seguinte precedente:

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PRESCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO DO SEGURO 
OBRIGATÓRIO DPVAT. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INÍCIO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. DATA DA CIÊNCIA DA INVALIDEZ. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA. 
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou todas 
as questões pertinentes para a solução da lide. O fato de a decisão ser contrária 
aos interesses da parte recorrente não configura negativa de prestação 
jurisdicional. 
2. 'O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em 
que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral' (Súmula n. 
278/STJ). 
3. No julgamento do recurso especial, é inviável alterar as conclusões do Tribunal 
de origem quanto à data em que o segurado efetivamente tomou conhecimento 
da invalidez, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp nº 199.535/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
18/4/2013, DJe 24/4/2013). 

A questão relativa à responsabilidade objetiva foi decidida com base no art. 37, § 

6º, da Constituição Federal (Teoria do Risco Administrativo).

Verifica-se, desse modo, que a reforma do julgado, ante a existência de 

fundamento constitucional suficiente para mantê-lo, demandaria a interposição de recurso 

extraordinário. A inconstitucionalidade de norma federal é insuscetível de apreciação em 
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recurso especial porque tal providência implica invasão da competência do Supremo Tribunal 

Federal.

Contudo, observa-se que o recorrente não interpôs o competente apelo 

extraordinário, situação que faz incidir o disposto na Súmula nº 126/STJ: "É inadmissível recurso 

especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 

manifesta recurso extraordinário".

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA STJ/211. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INADMITIDO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA STJ/126. DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO.
1.- Tendo o Tribunal de origem apresentado fundamento constitucional suficiente, 
é impossível conhecer do recurso especial com a inadmissibilidade do recurso 
extraordinário competente. Aplicação da Súmula 126 desta Corte.
2.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema objeto do 
recurso haver sido examinado pela decisão atacada, constitui exigência 
inafastável da própria previsão constitucional, ao tratar do recurso especial, 
impondo-se como um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Não 
examinada a matéria objeto do especial pela instância a quo, mesmo com a 
oposição dos embargos de declaração, incide o enunciado 211 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.
 3.- Agravo Regimental improvido"
(AgRg no REsp 1.051.002/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 14/6/2011, DJe 22/6/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NÃO 
INTERPOSIÇÃO. SÚMULA 126. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
1. 'É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário' 
(Súmula 126/STJ).
2. A Segunda Seção deste STJ, ao julgar o REsp 1058114/RS, Relator Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Relator p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
DJe 16.11.2010), submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou o 
entendimento de que 'a importância cobrada a título de comissão de permanência 
não poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios 
previstos no contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa média de mercado, 
não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período de normalidade 
da operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual 
limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC'.
3. Além da remuneração do capital e da penalização da inadimplência, a 
comissão de permanência engloba também a função de atualização monetária, 
para preservar o valor do capital, motivo que leva a Súmula 30 a impedir a 
acumulação de correção monetária e comissão de permanência. Jurisprudência 
sumulada que não foi alterada, mas, ao contrário, confirmada pelo acórdão no 
REsp  1058114/RS.
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4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento"
(AgRg no REsp 1.083.479/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/2/2011, DJe 2/3/2011).

No que diz respeito à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais, não é possível seu acolhimento na estreita via do recurso 

especial.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 

7/STJ, tem reexaminado o montante fixado a título de danos morais pelas instâncias ordinárias 

apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 

arbitrada indenização no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros de razoabilidade, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSO CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS. VALOR. REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE, DESDE QUE O MONTANTE SE MOSTRE ÍNFIMO OU 
EXAGERADO.
1. Verificada a existência de omissão no acórdão, é de rigor o acolhimento dos 
embargos de declaração para suprimento do vício.
2. A revisão do valor arbitrado a título de danos morais e/ou estéticos em sede de 
recurso especial somente é possível nas hipóteses em que a verba se mostrar 
ínfima ou exagerada, contrariando os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Precedentes.
3. A utilização de dissídios relacionados a evento morte se mostra imprópria para 
fixação de indenizações morais e estéticas decorrentes da incapacitação física 
por ato ilícito. Nesse caso, indeniza-se a própria vítima por um sofrimento que irá 
experimentar por toda a vida, ao passo que a indenização por morte é concedida 
aos seus familiares, em decorrência da dor experimentada pela perda do ente 
querido.
4. A utilização do salário mínimo como indexador do quantum estabelecido a título 
de indenização por danos morais e/ou estéticos se mostra impossível. 
Precedentes.
5. Considerando que o salário mínimo tem servido de base para o cálculo de 
danos morais e estéticos, cumpre ao STJ, na condição de uniformizador da 
jurisprudência infraconstitucional pátria, manter-se atento à evolução da referida 
verba, em termos nominais e reais, para que a sua utilização como parâmetro 
indenizatório não implique distorções.
6. Na hipótese sob exame, em que a vítima, então com 08 anos de idade, 
sofreu amputação do membro inferior esquerdo, afigura-se razoável a 
fixação dos danos morais e estéticos em R$360.000,00, atualmente 
correspondente a cerca de 500 salários mínimos.
7. Embargos de declaração no recurso especial acolhidos com efeitos 
modificativos" (EDcl no AgRg no REsp 1.345.471/SP, Rel. Ministra NANCY 
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ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 24/02/2014 - 
grifou-se).

"RECURSO ESPECIAL ADESIVO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO 
DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
NÃO-CONHECIDO.
1. O recurso especial adesivo fica prejudicado quanto ao valor da indenização da 
vítima, tendo em vista o exame do tema por ocasião do provimento parcial do 
recurso especial dos autores.
2. O quantum indenizatório dos danos morais fixados em favor dos pais e do 
irmão da vítima, ao contrário do alegado pelo Município, não é exorbitante (total 
de R$ 45.000,00). Conforme anteriormente ressaltado, esses valores foram 
fixados em patamares razoáveis e dentro dos limites da proporcionalidade, de 
maneira que é indevida sua revisão em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial adesivo não-conhecido" (REsp 910.794/RJ, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 04/12/2008).

"RESPONSABILIDADE CIVIL. DESCARGA ELÉTRICA POR ROMPIMENTO DE 
CABO CONDUTOR. AMPUTAÇÃO DE BRAÇO DIREITO E DIVERSAS 
CICATRIZES NO CORPO. VÍTIMA QUE CONTAVA COM DEZESSETE ANOS DE 
IDADE. DANO MORAL E ESTÉTICO. CUMULAÇÃO DEVIDA. VALOR DAS 
INDENIZAÇÕES REDIMENSIONADO.
1. O recorrente, que contava com 17 (dezessete) anos de idade quando do 
infortúnio, foi vítima de descarga elétrica, cujas consequências foram a 
amputação de seu braço direito na altura do ombro e cicatrizes por todo o corpo, 
estas decorrentes das queimaduras sofridas.
2. Notadamente em relação ao dano estético, a idade da vítima ressai de suma 
relevância para a fixação da indenização, tendo em vista que a aparência pessoal 
em idades juvenis, cujos laços afetivos e sociais ainda estão sendo formados, 
mostra-se mais determinante à elaboração da personalidade, se comparada à 
importância dada à estética por pessoas de idade mais avançada, cujos vínculos 
familiar, sentimental e social já se encontram estabilizados.
3. Por outro lado, mostra-se imprópria qualquer comparação no que concerne ao 
valor de indenização fixado por esta Corte em caso de morte. No presente caso, 
está-se a indenizar a própria vítima por um sofrimento que irá experimentar por 
toda a vida, ao passo que a indenização por morte é concedida aos familiares da 
vítima, em decorrência da dor experimentada pela perda do querido ente.
4. Indenização elevada ao valor global de R$ 250.000,00, já considerados os 
danos morais e estéticos. Quanto ao valor da indenização, ressalva pessoal do 
relator, que dava provimento ao recurso em maior extensão.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido" (REsp 
689.088/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
20/10/2009, DJe 02/02/2010).

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. 
ALIENAÇÃO EQUIVOCADA DE VEÍCULO APREENDIDO. DANOS MATERIAIS. 
LUCROS CESSANTES. DANOS MORAIS FIXADOS EM 500 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. EXORBITÂNCIA. REVISÃO.
1. Na origem, os recorridos ajuizaram Ação Ordinária buscando reparação 
material e moral dos prejuízos sofridos em razão da errônea apreensão e 
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alienação judicial de veículo utilizado como instrumento de trabalho e sustento 
familiar dos autores. A pretensão foi julgada parcialmente procedente (confirmada 
no TJSP) para condenar o Estado a indenizar o valor equivalente do veículo, dos 
lucros cessantes, das multas, além dos danos morais, que foram arbitrados em 
500 salários mínimos.
2. Em linhas gerais, o Superior Tribunal de Justiça tem assentado a inviabilidade 
de rever a indenização fixada pela instância ordinária em virtude do óbice de sua 
Súmula 7, cuja aplicação, todavia, é excepcionada nas hipóteses em que 
constatada a desproporcionalidade da indenização, fixada em patamares ínfimos 
ou exagerados.
3. Na esteira dos inúmeros - e recentes - precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça, as indenizações de 500 salários mínimos têm sido reservadas a 
hipóteses em que o dano moral decorre de grave ofensa à integridade física 
do sujeito de direito, contemplando desde hipóteses de amputação definitiva 
de membro do corpo até o óbito.
4. No caso concreto, por maior que tenham sido os transtornos e as frustrações 
experimentadas pelos autores - que viram o seu veículo de trabalho ser 
apreendido e alienado pelo Poder Público por força de equívoco no 
cadastramento da placa -, tais fatos, evidentemente, não podem ser equiparados 
à dor e ao sofrimento pela amputação de membro do corpo ou mesmo pela perda 
inesperada e acidental de ente familiar.
5. Indenização por danos morais reduzida para 100 salários mínimos, diante da 
exorbitância do montante fixado pelo juízo a quo.
6. Por fim, a tese de redistribuição proporcional da sucumbência, amparada no 
art. 20, § 4º, do CPC, esbarra no enunciado da Súmula 326/STJ: 'Na ação de 
indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na 
inicial não implica sucumbência recíproca'.
7. Recurso Especial parcialmente provido" (REsp 1.421.862/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 18/06/2014 
- grifou-se).

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. QUEDA EM 
PRAÇA PÚBLICA. DANOS MORAIS. CONFIGURADOS. FIXAÇÃO. VALOR 
RAZOÁVEL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo, com base nas provas dos autos, procedeu à análise dos 
critérios da razoabilidade e proporcionalidade ao majorar o valor a título de danos 
morais fixado, momento em que assentou que a quantia está compatível com a 
extensão do dano causado.
2. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido entendimento, por 
demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. A incidência da referida Súmula impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base na 
qual a Corte de origem deu solução à causa.
Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 497.689/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 
02/06/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. No que concerne à caracterização do dissenso pretoriano para redução do 
quantum indenizatório, impende ressaltar que as circunstâncias que levam o 
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Tribunal de origem a fixar o valor da indenização por danos morais são de caráter 
personalíssimo e levam em conta questões subjetivas, o que dificulta ou mesmo 
impossibilita a comparação, de forma objetiva, para efeito de configuração da 
divergência, com outras decisões assemelhadas.
2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no Ag. 1.232.038/SP, Rel. 
Desembargador Convocado VASCO DELLA GIUSTINA, Terceira Turma, julgado 
em 3/5/2011, DJe 10/5/2011).

Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1614425 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2017 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0311423-7 AREsp 1.022.831 / 

MS

Números Origem:  08000277020128120049  0800027702012812004950002  800027702012812004950002

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 

 PAULO ROBERTO CANHETE DINIZ E OUTRO(S) - MS011235 
 DIOGO SOARES VENÂNCIO VIANNA E OUTRO(S) - RJ122344 
 BÁRBARA VAN DER BROOCKE DE CASTRO E OUTRO(S) - DF036208 

AGRAVADO  : OSVALDO JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADOS : WILSON ABUD  - MS003452 

 ALEXANDRE ANTUNES ABUD E OUTRO(S) - MS009984 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 

 PAULO ROBERTO CANHETE DINIZ E OUTRO(S) - MS011235 
 DIOGO SOARES VENÂNCIO VIANNA E OUTRO(S) - RJ122344 
 BÁRBARA VAN DER BROOCKE DE CASTRO E OUTRO(S) - DF036208 

AGRAVADO  : OSVALDO JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADOS : WILSON ABUD  - MS003452 

 ALEXANDRE ANTUNES ABUD E OUTRO(S) - MS009984 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
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Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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